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Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 20 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 85/98

de 3 de Abril

Na sequência do processo tendente à introdução da
moeda única na União Europeia importa aprovar os
desenhos de face nacional do sistema de moeda metálica
do euro.

Os desenhos agora aprovados pelo Governo foram
seleccionados por um júri independente após concurso
nacional lançado pela Imprensa Nacional-Casa da
Moeda, E. P., em Outubro de 1997.

Os desenhos escolhidos integram elementos tradicio-
nais fortemente associados à identidade nacional a par
da simbologia própria da União Europeia.

Surgem assim, como elemento central nos desenhos
para cada uma das séries de 2 e 1 euros, 50, 20 e 10
cêntimos, abreviadamente designados por cents, e 5, 2
e 1 cents, três selos de D. Afonso Henriques, que são
circundados por castelos e escudos localizados face a
face com cada uma das 12 estrelas da União Europeia.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o

e do n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo único

São aprovados os desenhos da face nacional das moe-
das de 1 e 2 euros, de 50, 20 e 10 cents e de 5, 2
e 1 cents, que constam, respectivamente, dos anexos
n.os 1, 2 e 3 do presente diploma e que dele fazem
parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Fevereiro de 1998. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 20 de Março de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Março de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO N.o 1

Face nacional do euro (desenho) — 1 EURO/2 EURO

ANEXO N.o 2

Face nacional do euro (desenho) — 10 CENT/20 CENT/50 CENT
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ANEXO N.o 3

Face nacional do euro (desenho) — 1 CENT/2 CENT/5 CENT

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 86/98
de 3 de Abril

O regime jurídico do ensino da condução tem vindo
a reger-se, fundamentalmente, pelos Decretos-Leis
n.os 6/82, de 12 de Janeiro, e 263/95, de 10 de Outubro,
para além de diversa legislação complementar avulsa.

Este quadro legal encontra-se, entretanto, desajus-
tado, devido, designadamente, à rápida evolução do sec-
tor, à influência do contexto comunitário e, em par-
ticular, dos princípios contemplados na Directiva, do

Conselho, n.o 91/439/CEE, de 29 de Julho, e, ainda,
por força da vigência do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de
Janeiro, que alterou o Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de
Maio, bem como pela natureza do ilícito de mera orde-
nação social a que o regime sancionatório desta acti-
vidade obedece.

As duas vertentes mais acentuadas traduzem-se na
liberalização da actividade do ensino da condução e na
valorização da componente pedagógica quer no que toca
à formação dos candidatos ao exercício da condução
quer no que respeita à formação de formadores. Pre-
tende-se, desta forma, assegurar um ensino da condução
mais ajustado à realidade actual, estimulando a inovação
e a qualidade.

No sentido da liberalização do ensino de condução
pode destacar-se a abolição do numerus clausus para
abertura de escolas e a ausência de regras sobre con-
tingentação, a não classificação das escolas (como suce-
dia no Decreto-Lei n.o 6/82, de 12 de Janeiro) e o aban-
dono do concurso público como meio de selecção, dei-
xando funcionar nesta área os mecanismos de mercado,
com a exigência de subordinação a requisitos técnicos
e legais. O cancelamento do alvará das escolas que
abram filiais e sucursais constitui um elemento impor-
tante de combate ao ensino clandestino de condução.

A orientação liberalizadora encontra-se enquadrada
em limites aceitáveis, proibindo-se, nomeadamente, a
abertura e a manutenção de sucursais e filiais. Só assim
é possível desenvolver uma actividade fiscalizadora efi-
caz, credibilizando o ensino da condução. A intenção
afirmada é a de que o ensino da condução se verifique
em escolas, não existindo entraves legais à sua cons-
tituição. Privilegia-se, assim, a abertura de novas escolas,
dependente dos critérios estabelecidos, realçando-se a
importância do estudo técnico-económico de viabilidade
comprovativa de existência de condições de rentabili-
dade no mercado.

A balizar ainda a liberalização encontra-se a exigência
de os titulares de alvará serem pessoas com capacidade
profissional, actualmente com experiência no ensino da
condução.

As medidas adoptadas, que têm por objecto a melho-
ria da qualidade do ensino, implicam a introdução de
novos métodos pedagógicos e de avaliação, que só
podem ser prosseguidos se os instrutores obtiverem uma
formação qualificada. A criação da caderneta de ins-
truendo insere-se neste novo sistema, ao prever a neces-
sidade de ficarem nela registados os principais factos
relativos à avaliação formativa e final do candidato. Pre-
tende globalizar-se as vertentes ensino/avaliação, de
modo que se construa um sistema de avaliação contínua,
dividindo o processo de formação em módulos. A inten-
ção unificadora leva a que também o ensino prático
seja ministrado simultaneamente com o ensino teórico
da condução.

Uma das preocupações mais acentuadas do presente
diploma liga-se à formação de formadores. Só podem
ter acesso às funções de director ou subdirector de escola
de condução instrutores de condução. No caso de sub-
director, o instrutor tem de contar com três anos inin-
terruptos de funções e ser aprovado em exame prestado
junto da Direcção-Geral de Viação. A director só pode
ascender subdirector com exercício ininterrupto de fun-
ções nos últimos dois anos. A obtenção de licença fica
dependente da frequência de cursos de formação e da
apresentação a estágio. Exige-se ainda a frequência de


